








































































































































































Memorial: E com esses casos que ele estava levantando, que 
estavam sendo focos de atrito, o que aconteceu? 

Entrevistado: Esse processo estava em grau de recurso aqui no 
tribunal. Foi um dos poucos que não queimou. E esses policiais en­
volvidos já haviam sido condenados. Foi uma fatalidade, sem dúvida. 
O incêndio, de acordo com a perícia, foi criminoso, jogaram gasolina 
pela janela, e depois botaram fogo. E o incêndio teria iniciado pela 
parte do foro onde se localizava o cartório eleitoral. Então a coisa tinha 
que ver com alguma irregularidade de política. Mas, na realidade, tam­
bém isso não se apurou, o que se apurou é que realmente o incêndio foi 
criminoso. Mas, esse processo, que seria o causador, estava em grau de 
recurso aqui no tribunal. 

Memorial: O senhor ficou quanto tempo em Sarandi? 

Entrevistado: Fiquei em Tapejara de agosto de 1986 a junho 
do ano seguinte, aí fui para Sarandi e fiquei até o fim de 1988. Eu 
já estava promovido para ljuí, mas havia a eleição municipal e o 
procurador-geral da época, Doutor Paulo Olímpio Gomes de Souza, 
que era de Sarandi, pediu que eu ficasse até o final do ano, pois ali 
havia quatro municípios e a eleição era muito disputada. Havia Ron­
da Alta, que tradicionalmente era conturbada. Na época, foi eleito o 
primeiro prefeito do Estado do Partido dos Trabalhadores que foi o 
Saul Barbosa, que, posteriormente, seria candidato novamente. Pare­
ce que ele concorreu a deputado estadual, mas não se elegeu. Então, 
fiquei para fazer essa eleição a qual foi muito tranquila. O juiz era o 
Tasso Dellabary, grande magistrado, fizemos uma eleição sem maio­
res problemas. Depois das eleições, no final do ano, fui para Ijuí. Lá 
era diferente, uma cidade maior. Éramos inicialmente dois, depois, 
três colegas nas promotorias. Lájá era um trabalho diferente daquele 
das pequenas cidades. 

Memorial: Deixou de ser um promotor sozinho para ser um 
promotor de equipe. 
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Nacional. O próprio Tonet Camargo fazia isso pessoalmente, mas, 
muitas vezes, eu, que era o assessor direto, o acompanhei a Brasília 
em um trabalho feito especialmente junto ao relator, o qual era o então 
deputado Nélson Jobim. Se fez um longo trabalho de acompanhamen­

to, mas, posteriormente, a revisão terminou atingindo pontos muito 
pequenos, não houve aquela dimensão que temíamos. O Ministério 
Público havia ganho, na Constituição de 1988, todas aquelas atribui­
ções e, naturalmente, nesse período de cinco anos, estava começan­
do a se estruturar para poder atendê-las. Evidentemente que aquele 
Ministério Público anterior a 1988 tinha sérias deficiências de ordem 

material e de pessoal de apoio. Começava, na época, essa estruturação. 

Então, havia um grande temor em relação ao que pudesse acontecer 

com a Instituição, que se pudesse regredir, perdendo espaço. Porque, 

nesse período, o Ministério Público não havia conseguido responder 

à toda expectativa existente. No entanto, foi feito um trabalho polí­

tico, mostrando aos congressistas que o Ministério Público vinha se 
equipando e vinha procurando responder, mas que não tinha ainda, 
naquele momento, a estrutura necessária. Por isso era preciso preser­
var o Ministério Público e dar mais condições para que, com o tempo, 

respondesse a todas aquelas expectativas. Acho que, nesses doze anos, 
agora, que nós vamos comemorar da Constituinte, houve realmente 

essa evolução institucional. Na verdade, esse marco de 1988 assinala 

a mudança de perfil, um novo papel estabelecido na Constituição. Mas 

isso não acontece de um momento para o outro, existia a necessidade 

de preparar os próprios integrantes da carreira. Havia membros com 

muitos anos na carreira, que vinham de um perfil antigo e que tinham 
dificuldades para, em pouco tempo, ampliar esse leque de atribuições 

e passar a exercer funções que não eram as tradicionais. Na verdade, 
essa transição fez-se, também, com relação, especialmente, a esses 
colegas mais antigos que, em uma posição mais ou menos natural, 
continuavam fazendo aquilo que já faziam antes e não tinham muita 
disposição para novas atribuições. No entanto, foi uma época muito 
rica em termos de trabalho institucional e associativo junto a esses 
colegas para mostrar a necessidade de assumir novos papéis. Então 

trabalhou-se muito. 
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era realmente um colega com uma aptidão extraordinária nesse parti­

cular. Ele conseguiu negociar, ao longo da Constituinte, alguns pontos

que pareciam, na época, inatingíveis. As pessoas que trabalharam, que

acompanharam a constituinte de todos os Estados brasileiros dizem

isto : que, às vezes, o pessoal da Confederação Nacional, nem tinha

uma pretensão tão grande, e chegavam para ele com uma idéia, e ele

levava essa idéia mais adiante do que inicialmente era a própria pre­

tensão da classe. E fazia isso com uma rara habilidade no Congresso.

E esse perfil constitucional de 1988 veio antes que o Ministério Públi­

co estivesse aparelhado para exercer essas atribuições. Por isso é q�e

houve esse período inicial de preparação da Instituição para aquilo

que, de repente, foi além do que era a própria pretensão da Carta de

Curitiba. Esse momento trouxe preocupação em relação à revisão
_ 
de

1993, porque o medo era esse- talvez nós não tivéssemos respondido

à expectativa da sociedade e pudesse haver uma reversão. No entanto

superou-se , com muito trabalho político, especialmente no caso do

Tonet Camargo, que era presidente e acompanhou isso mais de per­

to. Mas, a partir daí, se viveu um momento de relativa tranquilidade

no âmbito nacional até que o Ministério Público começou, com a sua

atuação, a incomodar. E, aos poucos, apareceu uma proposta de emen­

da constitucional tentando alterar o perfil da Instituição; prop0st�s

legislativas tentando, de alguma forma, fragilizar a Instituição, e veto

o momento da reforma do Judiciário. A reforma do Judiciário come­

çou com as atenções voltadas exclusivamente para o poder Judiciário.

Tanto que os primeiros relatores, os pareceres iniciais, não tratavam,

em nenhum momento, do Ministério Público. Numa certa ocasião, es­

távamos em uma reunião e foi anunciado que o relator havia dito que

não iria interferir no Ministério Público. Isso até foi comemorado por

alguns colegas, e a nossa posição, do Rio Grande do Sul, era sempre

no sentido de que se houvesse alterações no capítulo do Ministério

Público, houvesse junto com Judiciário. Não achávamos estrategica­

mente bom que se fizesse a reforma do Judiciário e, depois, ficasse 0

Ministério Público para ser objeto de reforma isoladamente. Porque

toda luta pelo tratamento paritário do Judiciário e Ministério Público

recomendava isso. Lembro-me, na época, de uma reunião conjunta
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fez-se necessário retomar essa questão do papel histórico do Ministé­
rio Público na área criminal que, sem dúvida nenhuma, está hoje entre 
as preocupações sociais mais prementes. A segurança talvez seja uma 

das primeiras preocupações em qualquer pesquisa que se faça. Acho 
que temos de registrar o papel de alguns colegas que têm participação 

importante na história do Ministério Público brasileiro porque esti­
veram, permanentemente, vinculados a essa evolução institucional. 
Eu citaria alguns colegas como o Doutor Lauro Pereira Guimarães, o 
Doutor Augusto Borges Berthier, o Doutor Paulo Olímpio Gomes de 
Souza, o Doutor José Antônio Paganella Boschi, Doutor Marco Auré­
lio Moreira de Oliveira, um dos criadores da CAEMP (Confederação 
das Associações Estaduais do Ministério Público), a primeira entidade 
nacional. Há uma particularidade no Ministério Público do ponto de 
vista da evolução institucional: esse trabalho legislativo, em geral, e 
o constituinte, em particular, foram realizados sempre pelas entidades
de classe, pelas associações e pela Confederação Nacional. E essas
pessoas dirão também quem trabalhou ampliando essas possibilida­
des. São pessoas que fazem parte da história, não apenas do Ministério
Público do Rio Grande do Sul, mas do Ministério Público brasileiro.

Memorial: Doutor Delmar, o senhor teve, também, uma atu­
ação importante como docente, inclusive como coordenador da área 
de processo penal. Já participou de congressos na área. Fale sobre a 
situação do crime, no Brasil, da ótica de quem possui toda essa expe­
riência profissional? 

Entrevistado: Eu sempre fui vinculado especialmente a área 

processual penal. Vim para a Escola Superior do Ministério Público 

por convite do então diretor Adalberto Pasqualotto, meu colega na fa­

culdade de Direito, com quem tínhamos uma relação de amizade de 

longa data. Estamos todo esse tempo trabalhando nessa área na Esco­

la. A Escola do Ministério Público tem tido sempre uma preocupação 

muito grande para que o promotor, diante dessa ampliação de atribui­

ções, não descuide a questão do processo criminal, que é a sua atribui­

ção histórica. E, nesse particular, em um momento como o que estamos 

l) 1





foi substituído pelo assalto à mão annada, pela violência contra a pes­
soa, e, aos poucos, essa criminalidade ganhou uma dimensão que não 
imaginaríamos há vinte ou trinta anos atrás. Hoje as quadrilhas estão 
eliminando pessoas, disputando o controle de territórios, com uso de 
armas pesadas, quer dizer, uma criminalidade para a qual o nosso sis­
tema não estava preparado. Há a necessidade de adequar a legislação 
para enfrentar isso. Nos países do primeiro mundo, existem as cha­
madas forças-tarefa encarregadas, exatamente, do combate ao crime 
organizado. Lá uma nova estrutura legislativa permite que os órgãos 
de segurança enfrentem o crime organizado com meios técnicos. Em 
uma visita que fizemos a convite do Ministério da Justiça dos Estados 
Unidos, em um dos seminários, um dos procuradores federais ameri­
canos - na época, encarregado do combate à máfia, especialmente em 
Nova Iorque - dizia que não existe o combate ao crime organizado sem 
três aspectos: a escuta eletrônica, a infiltração de agentes dentro das 
quadrilhas para descobrir como elas funcionam e um programa efetivo 
de proteção à testemunha. Os Estados Unidos admitem, por exemplo, 
que se possibilite fazer escuta ambiental, em um lugar onde ocorrem 
reuniões de delinquentes organizados, e isso é feito com autorização 
legislativa. A inflitração é admitida. Aliás, usam muito a infiltração 
nas quadrilhas como forma de descobrir o modus operandi. Nós temos 
algumas coisas que embaraçam a área de defesa de direitos humanos. 
Estamos em uma fase, a meu ver, primária de defesa dos direitos hu­
manos, quando só existe preocupação com a defesa do cidadão, indi­
vidualmente. Não há preocupação com a defesa do cidadão enquanto 
integrante do grupo social. A verdade é que a nossa legislação, nesse 
particular, é atrasadíssima. O melhor programa de proteção a vítimas 
e testemunhas é o dos Estados Unidos, porque há uma coisa muito im­
portante para um programa desse tipo: as condições de financiar essa 
proteção. De qualquer maneira, estamos passando por essa transição 
em que os órgãos de defesa da sociedade, desde os órgãos propria­
mente da segurança pública, o Ministério Público e o Poder Judiciário 
precisam se adequar e se estruturar não mais para enfrentar o crimi­
noso que comete um homicídio no bar da esquina, em uma briga, com 
presença de algumas testemunhas. Hoje ele precisa enfrentar o emis-
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porque isso era uma questão de sobrevivência. 
Memorial: Achei também interessante que o senhor conseguiu 

identificar elementos da própria cultura, por exemplo, alguns versos 
""Se me pisa no pala, o meu revólver fala", já incorporado ao imaginá­
rio gaúcho. 

Entrevistado: É, faz parte. Essas coisas são incorporadas, as pes­
soas e os críticos dizem ""Não, esse gaúcho só existe no imaginário", 
como se isso fosse pouco. O existir no imaginário é muito significativo 
quando se trata da cultura de um povo. Significa que esse povo incorpo­
rou essa figura e isso dita comportamentos. Essa coisa do gaúcho cantar 
a valentia é um dado importante do comportamento que é incentivado. 
Desde que o "piazinho" nasce, é incentivado - como dizem os outros 
versos - "a não ter medo, ter coragem". Isso vai se refletir depois nas 
condições em que ele vive, na necessidade de portar arma. É evidente 
que o acesso à anna facilita muito a prática do homicídio. É claro que 
se uma briga se dá no bar onde beberam, se ninguém estiver armado, o 
estrago final será pequeno. Agora, como acontece, ou pelo menos acon­
tecia como regra em que a imensa maioria estava annada, é claro que o 
resultado final pode ser desastroso. Isso é uma outra característica que 
sempre foi muito da cultura local, o porte de anna. O gaúcho campeiro 
não andava sem arma. Eu me lembro do meu avô, um homem velho, 
mais de 70 anos, nunca vi ele dar um tiro de revólver, mas andava sem­
pre na fazenda com o revólver na cintura. Não me lembro de vê-lo sem o 
revólver na cintura, o revólver fazia parte da indumentária. Assim como 
ele vestia as bombachas e calçava as botas, o revólver estava na cintura 
e nunca vi ele tirar aquele revólver do coltre para nada, mas andava ar­
mado. Era algo cultural, e isso naturalmente facilitava que em qualquer 
episódio houvesse índice elevado de homicídios. Levando em conta es­
ses aspectos, quando chegava no júri, não havia entre os jurados alguém 
que não tivesse um amigo, um parente que não houvesse respondido um 
processo por homicídio ou tentativa. Isso já produzia uma tolerância que 
se refletia nos resultados no júri. 

Memorial: O senhor considera que, com a difusão das informa­
ções e com a instantaneidade essas diferenças culturais entre as regi-
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simpatia muito grande e sempre acompanhei ideologicamente o Go­
vernador Leonel Brizola, desde guri, desde jovem, desde estudante. 
Então nas cidades onde ia e quando eu fui promotor em São Vicente 
do Sul não havia anistia, nós estávamos ainda no período do regime 
militar, as pessoas logo queriam saber qual era o posicionamento do 
promotor. Talvez a maioria das pessoas não revelassem isso e eu, por 
ser muito jovem, quem sabe até inexperiente, não escondia, revelava. 
De imediato, já dizia: "Eu sou brizolista". E tinha muita gente que não 
gostava. Os adversários do Leonel Brizola não gostavam. Tanto que 
tenho um episódio interessante, uma brincadeira de um grande amigo 
meu de São Vicente, que era da antiga Arena, mas muito amigo meu. 
Meu filho, Leonel, nasceu justamente no dia do aniversário do golpe 
militar, dia 31 de março de 1979. E esse amigo, sabendo da data, man­
dou um telegrama me parabenizando pelo nascimento do guri e salien­
tando que ele estava muito mais feliz porque o guri havia nascido no 
dia 3 1 de março. E eu mandei uma resposta agradecendo, dizendo que 
ele nasceu no dia 31 de março, mas que o nome era Leonel. Sempre 
tive essa posição, nunca neguei, em nenhum lugar que estive, em todas 
as comarcas pelas quais passei, a minha preferência política. Fui muito 
gremista também. Nunca neguei minhas preferências clubísticas nem 
políticas. Preferi assim, porque ninguém me incomodava. Tinha esse 
aspecto também, já digo o que eu sou, o que eu penso, sou brizolis­
ta, sou gremista. Só que, às vezes, encontrava alguma resistência, às 
vezes até antipatias, o que é natural. Tanto que, falando em gremista, 
havia um advogado em Santa Maria, muito amigo meu, Beduíno, já 
falecido, e nós fomos assistir a decisão da Libertadores da América 
de 1983, entre Grêmio e o Pefíarol em Montevidéu, juntamente com o 

distribuidor do fórum, Augusto César Marcon. E o colunista do jornal 
A Razão, que era nosso amigo, Antônio Carlos Machado, publicou a 
nossa ida a Montevidéu. E eu nem me lembrava disso, estava mexendo 
nas coisas outro dia e encontrei. Mas o que chama atenção aqui é que 
dizia assim: "Montevidéu foi para Keunecke e Beduíno o primeiro 
estágio de uma grande viagem que os levará a Tóquio, em dezembro, 
quando estarão assistindo aquilo que parecia um sonho distante, mas 
que aos poucos se toma uma palpável realidade, qual seja a de ver 
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caso sui generis, inédito. Isso aqui é interessantíssimo: "Promotor con­
vence réu a confessar atentado. Ao final do julgamento, o réu pode sair 
livre do Tribunal". Isso aqui foi um crime que ocorreu no viaduto, que 
chamam viaduto da Marli, na verdade viaduto Dom Pedro Primeiro, 
na Praia de Belas, perto do Marinha do Brasil. Esse fato foi o seguinte: 

um cidadão foi visitar um amigo, ou um familiar, no Hospital Mãe de 
Deus, saiu do hospital à direita, em direção à zona sul. Parou naquela 
sinaleira que tem embaixo do viaduto e estava fechado o sinal. Atrás 
dele veio um carro que parou e o sujeito começou a buzinar, buzinar, 
buzinar para que ele andasse; o sinal estava fechado, ele não andava. 
Até que abriu e, quando ele andou, o sujeito que estava atrás, no outro 

carro, parou ao lado dele e deu tiros em direção ao carro, mas nenhum 
pegou. As balas, na verdade, foram para cima, bateram no teto do via­

duto nem tocaram no carro dele. Só que atrás desse carro em que o 

motorista dava tiros, havia outro carro e o cidadão anotou as placas do 
que atirou. Então, quando ele saiu correndo depois dos tiros, o outro 

que estava no carro se assustou, estava com a família, parou, o que 
estava atrás disse: "Olha aqui, cidadão, não vi quem atirou em direção 
ao seu carro, mas eu anotei a placa dele. Está aqui". Esse cidadão, de 
posse, da placa, foi à polícia e a polícia rapidamente chegou ao pro­

prietário do carro e foram atrás do sujeito. E encontraram num rapaz. 

Ele disse "Não, não fui eu". "Mas está aqui a sua placa, o seu nome, 
fecha com o carro". "Mas não sou eu e lhe digo por quê. Porque eu, 

nesse dia ... - foi um domingo à tardinha - ... domingo de manhã, fui a 
Antônio Prado na festa de aniversário da minha avó e fiquei até o final 

da tarde, eu e a minha noiva. Na volta eu jantei na casa de uns amigos 
meus em Caxias do Sul e saí daquela cidade às dez da noite. Portanto, 

não sou eu". Esse fato ocorreu à tardinha, oito horas da noite, aqui em 

Porto Alegre, ali por maio, junho. Então 20 horas já era noite. ''O se­

nhor tem como provar?" Aí vieram testemunhas de que ele estava no 
aniversário da avó, uns três ou quatro casais de amigos dele, que ele 

teria jantado na casa de um casal amigo em Caxias e saiu de lá às dez 

horas da noite. E assim nós fomos para o julgamento, o Tribunal de 
Júri, na época, era no Palácio da Justiça, na Praça da Matriz. 
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Memorial: Ele tinha viajado com o carro? 

Entrevistado: Com o carro dele. Ele alegava que não era ele, 
que pegaram a placa errada, ou era de outro, ou era placa falsa, enfim. 
E fomos para o julgamento. E começou a discussão. O advogado dele 
era Flávio Bocomy, muito educado, muito camarada, bom advogado. 
E aí ficou aquele impasse no júri. Ele com o álibi e, no dia do júri, as 
testemunhas vieram de Caxias e prestaram depoimento dizendo que 
ele tinha jantado na casa deles lá, às nove horas da noite, e saiu às dez 
horas. Mas eu não engolia aquilo. Não sei por que, eu tinha certeza que 
era ele, que ele estava mentindo e que ele fez aquelas pessoas menti­
rem para salvá-lo. E, antes de terminar o julgamento, num dos inter­
valos, perguntei ao advogado: "O senhor permite que eu fale com o 
seu cliente?" "Doutor Keunecke, fique à vontade, pode falar." "Então 
tudo bem. Olha, eu vou perguntar para ele uma coisa séria." "Pergunte 
à vontade para ele, não há o que esconder." E fui falar com o rapaz. Na 
verdade, não era nenhum marginal, foi um ato tresloucado. A gente via 
que era de boa família, não era marginal, bandido, nada. Não devia ter 
feito. Eu fui, falei com ele: "Olha aqui, Fulano, o negócio é o seguinte: 
se tu resolveres contar a verdade aqui...", estava lá na plateia inclusive 
a vítima, se me lembro era um arquiteto, até hoje ainda eu o encontro 
nos jogos do Grêmio. 

Memorial: E a vítima não o reconheceu? 

Entrevistado: Não, ninguém viu, só a placa do carro. " ... e aí se 
tu resolveres contar a verdade, eu te garanto o seguinte, eu falo com 
o juiz e ele te aplica uma pena, tu és primário, tem bons antecedentes,
pode reduzir a tentativa, reduz no máximo, ou até o teu advogado,
de repente, desclassifica. Mas, se for tentativa, eu te garanto que a
redução vai ser no máximo, vou falar com o juiz, fica em dois anos, tu
recebes a suspensão condicional da pena ... - o chamado sursis ... e tu
vais ser liberado aqui. Pelo menos para resgatar essa verdade, não vais
enganar ninguém,jurados, as pessoas e, tenho certeza, que a vítima vai
ficar satisfeita também. Eu vou falar com o juiz e depois te dou uma
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resposta." Falei com o juiz, que era o Gaspar Marques Batista, até hoje 
meu amigo, "Gaspar, a situação é esta". "Olha, isto aí, se ele confessar 
realmente eu faço isso, eu reduzo a pena no máximo. Ele é primário, 
tem bons antecedentes, nada desfavorável a ele. Fica em dois anos e 
ele recebe suspensão condicional da pena." Voltei para o rapaz e dis­
se: ''Eu te garanto, eu falei com o juiz, ele te garante essa pena, mas 
tem que contar a história verdadeira". E ele: "Eu topo". Comuniquei 
ao juiz e nós reabrimos o julgamento, e ele prestou um novo interro­
gatório, no final do júri praticamente, contando toda a história como 
aconteceu, a verdadeira história. Depois disso, reabrimos o júri e fui 
direto para a réplica. Nunca me esqueço, expliquei aos jurados que re­
almente tinham que considerar que, ao menos, ele teve o altruísmo, no 
final, de contar a verdade, mesmo com o meu chamamento, mas não 
importa, ele podia se negar, ele restabeleceu toda a verdade dos fatos. 
Os jurados entenderam como eu entendia, ele foi responsabilizado por 
tentativa de homicídio, com redução máxima, a pena ficou em dois 
anos, recebeu o surs is e saiu livre do julgamento. Mas, na verdade, o 
mais importante daquilo, é que foi restabelecida a verdade dos fatos. A 
própria vítima saiu satisfeita. Ele saiu com a consciência tranquila no 
sentido de que revelou a verdade. E, evidentemente, não requisitei a 
instauração de inquérito contra as testemunhas, eram todas pessoas de 
bem, as quais tentaram salvá-lo. No direito americano isso é comum 
acontecer. Então foi um dos primeiros momentos em que o promotor, 
eu, negociei, na verdade, com ele a confissão por uma pena reduzida, 
com a possibilidade dele ficar em liberdade, contando o fato em pleno 
Tribunal do Júri. Então esse é um fato inédito, interessante e que me 
marcou muito como promotor de justiça aqui em Porto Alegre. O júri 
ocorreu em 18 de maio de 1988, em Porto Alegre. É um fato marcante 
na minha carreira no Tribunal do Júri. Registre-se que a lei 9909 de 
1995 veio introduzir tais negociações no âmbito do direito criminal. 

Fiz inúmeros júris, como disse. Há outro, até então foi o julga­
mento mais longo da história de Porto Alegre, segundo o jornal. "Pro­
motor pede a condenação dos quatro réus". Esse julgamento ocorreu 
quando um coronel da Brigada foi condenado por matar um caseiro, 
aqui na Tristeza. O julgamento foi em 1990, o fato, em 1989. O júri 
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começou sexta-feira, às oito e meia da manhã, e terminou só no sábado

à noite, lá pelas nove, dez horas da noite. Em tomo de 36 horas, se não

me engano. Até tenho a notícia. Os jurados tiveram que donnir no Ho­

tel Everest e as testemunhas também. Então, diz no jornal: ""Júri mais

longo da história da cidade foi interrompido pelo madrugada para des-

canso, reiniciando pela manhã".

Memorial: E ele foi condenado?

Entrevistado: Foi condenado. A esposa e os filhos foram absol­
vidos e ele foi condenado a 12 anos de reclusão. Na defesa atuaram 
os advogados João Olímpio de Souza Filho, Edson Brozoza, Lúcio 
Constantino os quais fizeram um grande trabalho. 

Há um julgamento que marcou muito aqui em Porto Alegre, que 
ocorreu também em 1990, foi com o advogado Oswaldo de Lia Pires, 
famoso, todo mundo conhece. E todo mundo dizia que o Oswaldo de 
Lia Pires não perdia júri. O caso envolveu um fazendeiro, que era 
acusado de ter matado a amante num hotel em Porto Alegre. E foi um 
julgamento marcante também, encheu de gente. O Tribunal do Júri
aqui na Praça da Matriz ficou lotado. Veio ele e sua equipe. Fiz o jul-
gamento, e talvez aquele tenha sido o melhor júri que eu tenha feito
na minha vida, justamente porque, vamos dizer assim, eu me preparei
bem para enfrentá-lo. Até porque não poderia ser de outra forma. Mas
0 fundamental é que, na hora do júri, eu estava super tranquilo. despre­
ocupado, enfrentei todas as questões que ele levantou no julgamento,

e O réu acabou sendo condenado por seis votos a um. Ele negava a

autoria do crime e o defensor, Oswaldo de Lia Pires, também, vee­
mentemente, negava. E ali foi a grande discussão do júri: foi ele, não

foi ele. Tinha uma série de elementos que permeavam isso em volta do
fato. Ele negava que tinha sido amante da mulher. Segundo a prova,

ele era realmente amante dessa mulher. E foi um julgamento também

longo, começou de manhã cedo, foi !erminar às dez, onze da noite. E
ele acabou sendo condenado. Inclusive, logo depois, talvez um mês,

ele fez aquele grande julgamento, do caso José Antônio Daudt, em

que ele defendeu o deputado Dexheimer. Eu me lembro que no julga-
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mento, utilizei uma régua de um metro, de madeira, que comprei na 
Livraria do Globo, na véspera do júri. A regua, para mim, foi decisiva 
porque com ela consegui demonstrar aos jurados que seria impossível 
a mulher ter praticado suicídio em relação ao orificio de entrada do 
projétil. Essa régua me acompanha até hoje. 

Outro júri interessante, ainda na Praça da Matriz, foi o de uma 
mulher de origem espanhola, acusada de matar o futuro genro. Ela 
teria arquitetado o crime, mandando a filha encontrar o pai na Rua da 
Praia e convidando o rapaz para almoçar. Serviu o almoço e, quando 
o futuro genro levava a comida à boca com o garfo, ela chegou por
traz dele e desferiu-lhe um tiro na nuca, matando-o na hora. O le­
vantamento fotográfico mostrava exatamente esse cenário. Tratava-se
de uma mulher de meia idade, porém conservada. Assim observava­

se nas audiências de instrução do feito. No dia do júri, com o plená­

rio lotado, observei a chegada de uma velhinha, de cabelos brancos,
toda de preto, a qual sentou-se no lugar destinado aos réus, o que me
chamou extremamente a atenção, pela transformação que ela sofrera.
Durante o julgamento, lembro que fiz uma acusação ferrenha, o que
gerou verdadeiros ataques de choro na ré, passando aquela reação dela
a dificultar o trabalho da promotoria. Foi quando então solicitei ao
magistrado Garpar Batista que tomasse uma atitude em relação ao que
estava acontecendo. O Gaspar interrompeu o julgamento e chamou
a mim e o João Olímpio, advogado da ré, para uma reunião em seu
gabinete. Chamou também o corpo médico do tribunal e eles disseram
que a única forma de contê-la seria ministrando remédios para que se
acalmasse, o que foi feito. Reiniciado o julgamento, a ré começou a
dormir na cadeira, o que fez com que fosse novamente interrompido o
júri, trazido um sofá, para que ela ficasse deitada, o que efetivamente

ocorreu. Diante daquela cena inusitada, evidentemente que os jurados
condoídos, resolveram responsabilizá-la pelo excesso culposo. Claro
que o Tribunal disse que a decisão era contra a prova dos autos, sub­
metendo-a a novo julgamento. Aprazada nova data, diante do mesmo
cenário, lá veio de novo aquela velhinha, de cabelos brancos. Tudo
seria novamente igual. Comecei a pensar antes de iniciar a minha ma­
nifestação no que eu poderia fazer, foi quando me veio um lampejo.
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Entrevistado: Bem, isso é interessante. Aqui, só voltando em 
1985, quando fui receber o título de cidadão vicentino lá de São Vi­
cente do Sul. Cheguei em São Vicente em 1980 e, sete anos depois, 
a Câmara de Vereadores me outorgou o título de cidadão vicentino. 
Nessa época também já com atividade associativa. Há um período em 
Santa Maria em que fui o coordenador do núcleo da Associação. 

Na Associação de Porto Alegre é interessante porque, durante 
o período do José Antônio Paganella Boschi - ele foi presidente, ele
antecedeu ao Voltaire - eu frequentava muito a Associação e princi­
palmente lá fora, final da década de 1980, quando eu cheguei a Porto
Alegre, 1986, 1987, 1988, 1989 o pessoal jogava futebol lá na sede
campestre. E normalmente, depois do jogo de futebol, se reunia, jan­

tava, comia um churrasco com algW1s colegas. E quando comecei a
frequentar, fomentei aquilo lá: "Vamos incrementar isso aqui". Não sei
de quem foi a ideia, a rigor, nós começamos a montar o seguinte: cada

terça-feira, a reunião sempre era terça-feira à noite, dois ou três vão dar
um churrasco. E aquilo pegou e cada vez foi aumentando mais, juntou
mais gente. Um levava um amigo que, quando ia, comia,já ia para pe­
dra, como nós chamávamos. E aquilo foi aumentando e nós chegamos
a ter, nas terças-feiras, setenta, oitenta, até cem pessoas. Frequentavam
o churrasco promotores, procuradores,juízes, desembargadores e ami­
gos. Uma ocasião, o Sandro Dorival Marques Pires levou uma escola
de samba. De outra feita, o colega Daltro, de Bento Gonçalves, le­

vou uma orquestra para tocar durante o churrasco. Nunca me esqueço.
Aqueles foram grandes momentos de confraternização dos colegas na­
quele período em que convivi na Associação. E ali aconteceu algo in­
teressante. Nós começamos a excursionar, como eu digo, o pessoal do

futebol, jogamos em Livramento, duas vezes. E numa dessas, em Li­
vramento, numa volta, eu disse: "Vem cá, tchê, quem sabe nós vamos
jogar no exterior?" "Mas tu estás louco!". "Deixa comigo." E quando
retomamos a Porto Alegre, resolvi telefonar para o Ministério Público

argentino em Buenos Aires. O presidente da Associação era o Boschi e
eu telefonei, com autorização dele evidentemente, para Buenos Aires.
Descobri no guia telefônico a sede da promotoria em Buenos Aires. Lá
eles chamamfiscales letrados. Falei com um promotor de lá e eu me
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POLÍCIA 

FAMÍLIA EM JULGAMENTO 

Jurados e duas testemunhas 

dormem no hotel custodiados 
00 júri mais Junco 
da hh1ória da cidade 
foi ínterrompido nn 
madrugada, para 
dcsL-unso, e reiniciado 
pelo manhã 

Após 17 horas e JS minu105 de 
jutgamc1110 d., fam!li.l l.ourri10, o 
juiz Gasri,.,r Matqucs lllttm, que 
prcuic os irmlhos. mspendcu a 
sc:ss.!01 rcinicilndO-O às 8h de ontem. 
O óltimo depoimento CU noite foi da 
drurvA,<kntist4 Sõni.1 l.o,.ueiro, CS• 
pmn do upitJo PM Ruj dJ. Sih'CUU 
Loureiro, 38, n.cuwlo jun1.:1mentc 
('0ffl s.cu p;1i, o coronel rdornmlo dJ UM, R.111 Fa..,,O(b tuurciu,,, 70: :l mãe, Cyroc Clocy d4 S1IVdru l.ourci 
ru, 66; e do innlo m.sis moço, �for• 
cdodaSilvci.rn Lourriru, 22,CUmor 

Jomal Zero Hora. Porto Alegre. /8 de março de /990. 

Ministério Público 
denuncia parteira 

na, in1crrompcndo• 
1111' a gravidez. e pro\'O· 
cando-lhc a monc. 

Pn1m1,ror 

José Pedro Machado 
Keuncckc, PrnmolOr 
Público da 1 • Vara Cri• 
minai, ofrrC'ccu dcmln• 
ci:1 conlf3. Zoraidc Gon­
çalves Catvalho, 41 
anos, parteira, anal­
fahcta, residente na 
condnuoç.âo da rua 
Marqu�s do Her• 
val, por pr�tica de abor• 
to ScRuido dc monc:. 

Ao mesmo tempo o 
Minis1hio Publico re­
quereu a Policia Ci­
vil :1 insiauraç!lo de in• 
qufrito para apurar as 
circunsc!i.ncias de: ou1ro 
foro ·scmclh.o.ntc a 
mane: de Jesus Maria 
Con•olho, Ítmll de Lo· 
rena, ocorrida no ano de 
1982, por aborrnmen• 
co infectado incom• 
plc:10, 1cndo a mesma 
rt. cnmo au1ora. 

de Caridade As1roaildo 
di· Azevedo, vindo 1 fa. 
.kccr ao receber os 

pri
"!'

c:iro socorros, c:pi­
s6d10 mmunicado as 
auroridades polici.3is 
ourav�s do pl:mmnis­
ta c acadêmico do Cur­
so de: Medicina, Má­
rio lücio Machado. 

Kt·uncckc L--=-===-=====::J.

Zoraidc foi denuncia• 
da por ter, cm julho de 
1984, cm sua rc:sidên• 
cin, mediamc o rcccbi­
mcmo da imPortância 
de Cr$ '10 mil, utiliza­
do instrumento pcrfu• 
r:rntc, inrroduzindo-o 
no ú1cro da domésti­
ca Lorena Carvalho, 
produzindo-lhe uma 
pnfur-..iç�o uterina trau­
m '?ica, ocasionando­
llir hemorragia inter-

O CRIME 

O 1° Distrito Poli- dizendo desconhecer 
c�al instaurou inquC- ramo a:t teStC(pW1hns 
ruo compctemc e como a vhlma, colocan• 
pnSSl)U a ouvir as 1es- do que nunca foi p;i,r. 
remunha.s arroladas, reira, nem ai:iu na chm-
�cndo ela� prcsl!ldo in- des1inidndc:, na práti-
lormações de que Lorc:- ca de abonos, acrcscco­
ml havia procurado a rnnd1, que na êpoca cm 
parteira Zbraide, a mc:s• que: Lorena fole<"eu 
ma Que havia anos an- ela se encontrava crn 

Levada Por su� ami• tc:s tra1udo de sua fale- PorroAlcgre. 
gaJane Terczinha Car· cida irmà,Jcsus �taria. No emamo, pelos da-
v:dho, cm. fins de julho Dur:inte a fase de in- dos e pr0\'3S colhidas, o 
de 1984: LNcna Car.•a- 1erroR:Uório, µ,rai- Delegado Luiz Eliton 
lho deu cnrrad:i no Pron d_c . nec:ou cm cnrt6· Cordcnuui indiciou 
to Socorro do Hosp1c:il rio a l)ritica do delito, a acusada, conforme 

Joma/ A Ra=ào. Soma Maria. 06 de j 1111/,0 de J 985.

os autos remetidos para. 
ajustiça. 

·o procedimento do 
Promotor Keunc:cke, 
denunciando n partci• 
ra � um fato incomum 
em Santa Maria, on­
de o abono feito nn cla­
descinidadc ocorre hd 
muitos anos, conforme 
ê rc:i:zistmdo aos pró­
prios anais da policia, 
sem contudo, principal­
mente pcfa falta de pro• 
vas, serem rcsponsabi­
lizn.dos os criminosos. 
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Upamoroti, no Bairro Cristal, e, depois de agredi-la fisicamente para 
que dissesse o nome da pessoa de quem estava gostando, matou-a com 
um tiro de revólver. Cíntia, testemunha ocular do crime, na repartição 
policial, disse ter visto todo o desenrolar do atentado, acusando Jerri 
de ter matado Mônica. Em juízo, negou tudo, dizendo que, conversa­
va com Mônica na cama de seu quarto, quando escutou um tiroteio no 
beco onde morava, e uma "bala perdida", entrando pela janela da sala, 
atingiu a vítima, esclarecendo que, na repartição policial, foi coagida 
pelos policiais a dizer que o réu matara Mônica. Após a pronúncia, fui 
ver o local do crime, constatando a inviabilidade de uma bala perdida 
ter matado a vítima. No libelo, que, na ocasião, existia, pedi um novo 
levantamento do local do atentado, com algumas especificações. Os 
peritos, no laudo, demonstraram que, caso houvesse o tiroteio por ela 
mencionado, uma bala não poderia entrar na sua casa pela janela da 
sala e atingir a vítima sentada numa cama no seu quarto, porque esse 
não era alinhado com a referida janela. Diante disso, aos jurados, sus­
tentei a acusação com base nas declarações policiais de Cíntia, já que 
sua versão judicial era inverossímil. A prova técnica, que não mente, 
ditou o veredicto. O julgamento foi presidido pela Juíza de Direito 
Laís Ethel Pias, e ocorreu na presença de minha esposa, meus filhos, 
alunos, colegas, advogados e defensores públicos, que lá foram-me 
prestar homenagem. Na defesa de Jerri estava o combativo defensor 
público, Edson Jesus dos Santos Ortiz. O réu foi condenado por crime 
de homicídio qualificado, sendo-lhe aplicada pena de dezessete anos 
de reclusão. 

Memorial: Considerando esses mais de mil e trezentos julga­
mentos no Tribunal Popular de que participou, qual foi a margem de 
condenações? 

Entrevistado: Reputo um cabotinismo falar de percentuais de 
condenações, mas, seguramente, estou entre os promotores de justiça 
do júri que obteve mais sucesso do que insucesso. Na grande maioria 
dos julgamentos de que participei, vi minhas pretensões serem aceitas 
pelos julgadores populares. Cumpri bem com meu dever, estou bem 
certo. 
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Entrevistado: Eu pensava depreender que eram os assuntos 

mais atuais. Então, quando surgia alguma matéria jurídica nova da 
qual algum deles tomava conhecimento, levavam para essas reuniões, 

para debater essa matéria e também mostrar aquelas orientações que 
vinham sendo adotadas pelo Tribunal. Então, em parte, a influência 

para o Direito e para o Ministério Público foi essa vocação ancestral e 

também em parte por osmose como já explicitado. 

Mas teve uma outra pessoa que também influenciou em muito 

minha decisão, foi a figura símbolo da nossa Instituição o Doutor Pau­

lo Pinto de Carvalho. Eu fiz parte da primeira turma de Direito Penal 

que o Doutor Paulo Pinto de Carvalho lecionou na PUC. Então os co­

nhecimentos com que o Doutor Paulo dissertava e também aquela ên­
fase, aquele amor que ele manifestava sobre o seu Ministério Público, 

isso teve um influxo grande sobre os seus alunos. Tanto que da nossa 
turma, nós tivemos cinco promotores: o Gilberto Niederauer Correia, 
o Antônio José Didonet, o João Carvalho Núbias, o Júlio Maria Costa
Taborda, que faleceu precocemente e eu. Então, 10% da turma foi para

o Ministério Público, também por influência do nosso querido Doutor
Paulo Pinto de Carvalho. Vamos entrar agora na parte em que eu tomei
posse no Ministério Público.

Memorial: Sim. Como se deu o seu ingresso? 

Entrevistado: Concluí o curso em dezembro de 56 e abriu o 
concurso que foi realizado, parece-me, no mês de abril de 5 7. Fiz
0 concurso e fui nomeado, em 30 ou 31 de outubro de 1957, para
Bom Jesus. 

Veja o seguinte: quando eu e os meus colegas assumimos, a nos­
sa atividade não era fácil, porque nós não tínhamos essas estruturas
que existem atualmente, eram precárias, naquela época, nossas condi­
ções de trabalho. 

Memorial: Como é que eram essas condições de trabalho na 
década de 19 50? 
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Entrevistado: Eu vou chegar logo aí, só vou mencionar um fato 
aqui para vocês, quando fui nomeado, prestei o compromisso exata­
mente aqui no antigo Forte Apache, que era a sede da Procuradoria­
Geral da Justiça, nós tínhamos só essa sede, não tínhamos nem a sede 
campestre. Prestei o compromisso, neste prédio, e fui tomar posse em 
Bom Jesus. Não havia, naquela época, essas importantes e profícuas 
reuniões prévias de orientações, esses estágios, os cursos preparató­
rios, não havia nada disso. Nós prestávamos compromisso, nós re­
cebíamos um pouco do material de expediente e era exclusivamente 
isso. Não tínhamos nem máquina de escrever, cada um adquiria a sua 
máquina, porque foi na gestão marcante do meu colega de concurso, 
Lauro Pereira Guimarães, que nós recebemos esse instrumento de tra­
balho. Senão o promotor que se virasse, como se diz. 

Memorial: Tinham que adquirir a sua máquina de escrever. 

Entrevistado: Exatamente. Então nós recebíamos esse material 
de expediente, íamos para as cidades, com a nossa "volumosa biblio­
teca". Eram todos os Códigos, e, evidentemente, a Consolidação das 
Leis do Trabalho, os comentários do Nelson Hungria, que era o livro 
de cabeceira dos promotores de justiça do Ministério Público, e a co­
leção de Direito Civil de Washington de Barros Monteiro, e aqueles 
promotores mais abonados também tinham Basileu Garcia e mais ou­
tros poucos autores. E isso era toda a nossa biblioteca. 

Quando passamos a receber salário, depois da nossa posse, então 
começamos a formar a nossa biblioteca. Mas antes era dessa maneira, 
não havia absolutamente nada, nós não recebíamos nada e a Procura­
doria, de fato, não tinha estrutura, naquela época, para atender de outra 
maneira os seus agentes. Então nós íamos para o interior praticamente 
só com a coragem, com a consciência e o entusiasmo de ser Promotor 
de Justiça. Era única e exclusivamente isso. Não existia, naquela épo­
ca, vale a pena frisar, essas êxitosas, eficientes e profícuas reuniões 
regionais que eram organizadas pela Corregedoria. A primeira delas, 
se não me falha a memória, e de que eu participei, foi em 1966, em 
Caxias do Sul, sob o timão, a orientação do nosso saudoso procurador 
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Entrevistado: Eu sempre tive muito boa relação com juízes. 
Inclusive dois juízes se tomaram meus compadres, batizei os filhos 
deles. Em todas as comarcas em que estive, sempre tive um ótimo re­
lacionamento com os juízes e também com os outros colegas. Nunca 
houve absolutamente nada de que a gente pudesse reclamar. Também 
trabalhei com juízes sérios, honestos, não encontrei nenhum magis­

trado de que eu pudesse dizer: "Olha, esse deslizou aqui ou ali". Erro, 
algum erro, claro, isso é normal, inclusive na atividade judicante, de­
cisões, isso é natural. Mas fora disso, não. 

Memorial: Mas em regra era uma relação de amizade, de apoio, 
de encontro. 

Entrevistado: Muito! Inclusive em termos de visitas constan­
tes. Nesses lugares pequenos a gente tinha que se reunir para tomar um 
aperitivo, para conversar. 

Memorial: E com o prefeito, com o Poder Executivo, havia al­
guma interferência do Poder Executivo nas atividades do promotor? 

Entrevistado: Nunca, eu nunca tive, nunca senti. Sinceramente 
em nenhum dos municípios em que passei, senti esse poder. Sempre 
houve um respeito, tratamento respeitoso entre os promotores, juízes 
e prefeitos. 

Memorial: E o senhor tem alguma lembrança de algum tribunal 
do júri que tenha ocorrido em Bom Jesus, que tenha tido uma reper­

cussão maior na comunidade? 

Entrevistado: Não, em Bom Jesus no tempo em que estive lá, 
nunca houve um fato, um processo de repercussão. 

Memorial: Que comovesse a comunidade. 

Entrevistado: Não, nada que comovesse. Os homicídios eram no 

interior do município, aquelas brigas de vizinhos ou então de carreiras. 
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Eu estava lá em Lagoa Vermelha 
. ~ 

e p pnsoes que ocorreram no municípi� ara angústia nossa, dentre as

procurador Raul José de Campos 
' duas atingiram os colegas: o

chefe político do pTB, e o Clóvi; �X-prefeito de Lagoa vermelha e
levados para Vacaria, para o III B oulart, sendo que os dois foram

atalh"' por cerca de duas semanas e ao qu ao Rodoviário onde ficaram
. e co , 

n:iento respeitoso e n:i�si:no cordial. Q nsta eles receberam um t�ata-
la em Vacaria, fui v1s1ta-los. Não 

u�ndo eles estavam recolhidos
frequência devida, porque via tele;,s Visitei, evidentemente, com a

notícias assíduas deles através do one, eu recebia comunicação ou
da Luz que estava em contato pe meu Cunhado Nicanor I{rammer
Raul. E eu achei que a presença del�a�ente com o Clóvis e com o
do que a minha em todas as circu '�icanor, fosse mais importante 

líder político da região, evidentem 
nstªncias porque o Nicanor era o

M V. 1 . , . ente que 
. e. , 1 o 1mento Revo uc10nano. Ele era 

, com posição 1avorave ao
acatado no município, inclusive n hder na região e era um nome
veio, mais tarde, a ser um dos ;d os próprios meios militares e até
inquérito que eles responderam. vogados do Raul e do Clóvis no

�liás, o Clóvis até cita no seu de 
. . . 

to, a mmha posição e a do Fabrícº poimento sobre dtto mov1men-
d . to antag" . 1 epo1s o interessante é que, quando O 

• �nicas em relação a e e. E
uma das testemunhas de defesa d CI _C!ov1s respondeu ao inquérito,
catória em Lagoa Vennelha. Sei qi r. �vis fui eu. Fui ouvido por pre­
do Clóvis e a prisão do Raul. e 01 uma angústia para nós a prisão

Memorial: Então Lagoa Vennel mentos posteriores a 31 de març d ha sentm bastante os aconteci­º e 1964? 
Entrevistado: Foi o seguinte· co · mentav goa Vermelha seria um municíp· am, na epoca, que La-

10 onde have . . , 
ganizado do denominado Grupo d na o maior numero or-

, · · os 11. O Grupo d 11 · 
espec1e, digamos assim, de quase 

os sena uma

do interior, da campanha que reiv_qu
d� uns sem-terra, daquele pessoal' m icavam terras. 

Memorial: Eram politicamente vinculados ao Brizola.
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